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RESUMO
Este artigo tem como objeto de estudo o assédio moral contra a mulher no âmbito do direito trabalhista. Um tema que ganha grande repercussão nos dias atuais, mesmo sendo objeto de estudos há muitos anos. Para se ter a devida qualidade e relevância ao tema este artigo contextualiza o assédio moral e suas espécies; identificar os obstáculos que a mulher sofre em seu ambiente de trabalho, além das dificuldades de produção de prova em um processo trabalhista de assédio moral, tendo em vista a complexidade em provar que esse tipo de assédio acontece. Analisaremos um caso recente de assédio moral envolvendo executivos de uma empresa Chinesa fornecedora de energia para o Brasil, onde a vítima tinha o cargo de engenheira e alega ter sofrido humilhações do seu superior e após várias denúncias aos recursos humanos da empresa, ingressou com uma ação de danos morais contra a empresa.
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ABSTRACT
This article has as object of study the moral bullying against the woman in the ambit of labor law. A topic that won big repercussion today, even being subject of studies for many years. To have the proper quality and relevance to the subject in question, this article will contextualize bullying and its species; identify as obstacles a woman suffers in her work environment, beyond the difficulties of producing evidence in a labor bullying process, given the complexity of proving that this type of bullying happens. We’ll look into a recent case of bullying involving executives of Chinese company energy supplier to Brazil, where the victim had the position of engineer and claims to have been humiliated by his boss, after several complaints about appeals company humans, filed a moral damages lawsuit against the company.
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1 [bookmark: _gjdgxs]INTRODUÇÃO

O objetivo desse artigo é analisar juridicamente o assédio moral praticado contra as mulheres no trabalho, visto que hoje é cada vez mais comum as mulheres serem vítimas de assédios, muitas vezes silenciados e assim afetando sua produtividade e seu psicológico, nesse artigo abordaremos principalmente as dificuldades que as mulheres enfrentam no âmbito do trabalho, além de dificuldades de produzir provas durante um processo trabalhista, trazendo ainda mais problemas no que seria a solução.
Será realizada uma breve análise da evolução histórica, contextualização com os dias atuais, especialmente em um caso concreto recém-julgado no Brasil de uma engenheira funcionária de uma grande empresa Chinesa que alega ter sido humilhada por seu superior, além da sua dificuldade de comprovar o ocorrido, já que o funcionário é a parte hipossuficiente da relação trabalhista.
Segundo a psicóloga francesa Marie-France Hirigoyem (1998), o assédio moral não é um fenômeno novo, sendo tão antigo quanto o próprio trabalho a novidade está apenas em como a modernidade vê esse problema e a preocupação com a saúde mental do trabalhador. Esse tipo de violência psicológica que fere a moral da vítima, tema recente no Brasil em que os primeiros textos foram publicados a partir de 2001.
Heinz Leymann médico alemão e pesquisador na área de psicologia do trabalho, foi pioneiro nesse assunto em 1982 publicou seu primeiro estudo sobre o tema quando identificou e nomeou esse fenômeno como sendo ‘mobbing’ trazendo uma definição bem objetiva, seria o ‘bullying’ que acontece no local de trabalho, toda sua pesquisa foi baseada nas consequências da exposição das pessoas e os comportamentos degradantes no trabalho.
Este assunto de suma importância, no Brasil fica cada vez mais em alta principalmente nos últimos anos, especialmente pelo fato que em 2019 foi votado pela Câmara de Deputados o projeto de lei Nº 4742/2001, que classifica como crime a prática de assédio moral  no ambiente de trabalho. O projeto de lei precisa passar pela aprovação do Senado e pela sanção presidencial para entrar em vigor, mas já se abre um precedente jurídico para realizar punições dessas práticas. Em algumas cidades no Brasil já existem leis municipais que pune o assédio moral contra servidores públicos como a Lei N° 13.288/2002 do estado de São Paulo.
De acordo com uma pesquisa do Datafolha realizada em 2016, pelo menos 40% de mulheres acima de 16 anos, já sofreram algum tipo de assédio seja ele físico ou moral, o que demonstra que a mulher continua sendo parte vulnerável desde os tempos antigos.
No decorrer do artigo será analisado como a vítima do assédio moral fica vulnerável durante o processo de reparação, e sua dificuldade de conseguir provar, já que normalmente quem tem o poder probatório é o próprio causador do dano.
Assim, no presente artigo foi utilizado o método de pesquisa exploratória com análise de um acórdão proferido em uma ação trabalhista, com observação e evolução históricas da mulher no ambiente de trabalho, utilizando uma revisão bibliográfica em artigos dos principais autores que descrevem o fenômeno do assédio moral, foi realizada uma pesquisa documental de dados de pesquisa, análise de documentos jurídicos, sendo assim o estudo tem caráter qualitativo com análise de conceitos e ideias, e caráter quantitativo com análise em dados de pesquisas realizados sobre o respectivo tema.

2 [bookmark: _30j0zll]CONTEXTUALIZAÇÃO COM OS DIAS ATUAIS

Segundo Vólia Bomfim Cassar (2012), as agressões sofridas no trabalho que causem constrangimento psicológico, condutas abusivas praticadas pelo empregador direta ou indiretamente que afetem seu estado psicológico são o que atualmente chamamos de assédio moral.
A prática da violência moral no ambiente de trabalho se tornou corriqueiro, porém não é um assunto recente, tendo em vista que essas condutas afetam as relações de trabalho desde as primeiras relações de emprego, nos mais diferentes aspectos e em diferentes épocas. (SILVA, 2012)
No período da Idade Média a razão era deixada de lado para satisfazer as crenças religiosas, já que os seres humanos tinham suas vidas nas mãos de entidades divinas, o trabalho então passou a ser uma forma de redenção, sendo o único meio para se chegar ao céu. 
Com a evolução do capitalismo implantou-se uma doutrina de que a prosperidade do ser humano dependia exclusivamente de sua conduta, ou seja, precisavam trabalhar para obter crescimento pessoal. Nessa época houve uma reestruturação de classes a fim de beneficiar àqueles que possuíam poder e dinheiro, enquanto o empregado foi desligado dos resultados gerados em seu trabalho, piorando, as condições do ofício.
Nas relações de trabalho do mundo globalizado se tem uma característica clara que é a competição, pela falta de oportunidades de trabalho em especial nas épocas de crises econômicas e o medo do desemprego, a parte mais frágil nessa relação que é o empregado, se submete a comportamentos deploráveis e de humilhação, que muitas vezes pode ser caracterizado pelo assédio moral.

3 EVOLUÇÃO DO ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO 

Levando em consideração a evolução que o trabalho sofreu desde o inicio também é visível que o assédio moral se transformou ao logo do tempo. Partindo-se do pressuposto da escravidão e da servidão, o trabalhador era visto como mero objeto, não dispondo de sua liberdade, isto durante grande parte da história. O principal marco para as mudanças de trabalho e em consequência do assédio moral nas relações trabalhistas foi à revolução industrial, nesse momento as mulheres foram inseridas nas relações de trabalho e no trabalho assalariado de forma geral. 
Os cargos de chefia que possuíam melhor remuneração, sempre foram destinados aos homens, pois a questão do gênero feminino sempre foi obstáculo para o avanço da mulher no mercado de trabalho, que segundo NASCIMENTO (2010), suas características sempre foram relacionadas à fragilidade, lançando mão do profissionalismo e da sua capacidade para o labor. Existia também um déficit de legislação do estado em relação à mulher no trabalho, já que não havia limitação da jornada de trabalho e as exigências eram iguais tanto para o homem quanto para a mulher mesmo diante da maternidade e dos problemas que isso poderia causar.
Com o passar do tempo, muitas mulheres se juntaram e tomaram iniciativas para melhorar suas condições no mercado de trabalho. De acordo com as autoras Tânia Fontenele Mourão e Adriana Reis de Araujo (2012), no fim do século XIX as operárias que representavam  78,3% da força de trabalho utilizada na indústria haviam lutado pela redução da jornada de trabalho, pelo aumento dos salários e pela melhoria das condições de trabalho nas fábricas, mas, não tomavam parte ativa nas decisões do movimento, seus combates eram quase sempre perdidos, já que eram vistas mais como futuras mães, educadoras e companheiras, que não pertenciam ao mundo do trabalho.

4 TIPOS DE ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO

Sendo o assédio moral segundo a jurista Sonia Mascaro Nascimento (2005), toda exposição repetitiva do trabalhador a situações humilhantes e constrangedoras durante o exercício de suas funções, causando danos emocionais e psicológicos
Os tipos de assedio moral se caracterizam de acordo com a procedência dos ataques, para Guedes (2003) podem ser divididos em: assédio moral vertical descendente; assédio moral vertical ascendente e assédio moral horizontal.
O assédio vertical descendente é o mais habitual no ambiente de trabalho, é o assédio praticado por um trabalhador hierarquicamente superior ao assediado, normalmente demonstrado no abuso de poder.
Embora seja difícil de visualizar o assédio vertical ascendente, ocorre quando um funcionário hierarquicamente inferior assedia seu superior, apesar de raro, pode ocorrer, como quando um funcionário sabe alguma informação sigilosa da empresa ou do seu superior e a utiliza como meio de chantagem para se beneficiar.
Já o assédio moral horizontal ocorre com funcionários que ocupam o mesmo cargo hierarquicamente, como comentários de inferioridade pelo fato de um empregado não ter cumprido determinada meta, destaque junto à chefia, dificuldade relacionamento, esse tipo de assédio também é desencadeado em empresas que geram competitividade entre seus funcionários.

5 ASSÉDIO MORAL X INDENIZAÇÃO

O assédio moral se constitui como uma espécie de dano moral, que tem características diversas, um exemplo é o terror psicológico realizado no  ambiente de trabalho, que consiste em uma conduta abusiva por um indivíduo de hierarquia superior que ao exercer o seu poder acaba ferindo a dignidade e a integridade psíquica  de seu empregado, causando consequências negativas no ambiente de trabalho. No assédio encontramos dois elementos essenciais; o uso abusivo do poder e a manipulação perversa. Para se ter a reparação do assédio moral, pode-se pedir uma indenização por danos morais.
Para Carlos Roberto Gonçalves (2002), o dano moral atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio, entende-se que o dano fere uma classe de direitos que não são materiais, mas ferem direitos da personalidade, dignidade, honra e imagem. 
Na Constituição Federal do Brasil de 1988, menciona a possibilidade de reparação de um dano moral por meio de indenização, se baseando no princípio da dignidade humana, que possui como principal pilar a liberdade e igualdade, assim se caracterizando como um princípio inerente à pessoa humana, com um padrão universal, portanto em seu  artigo 5° prevê:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; (BRASIL, 1988).

O meio de reparação do assédio moral é a ação de danos morais, com isso é possível analisar que o assédio moral não atinge apenas o trabalhador, mas também a empresa em relação aos custos que essa indenização pode gerar, já que o empregador deve se responsabilizar por todos os atos que acontecem dentro do seu estabelecimento.
A espécie de reparação mais usada nos casos de assédio moral é a reparação in pecunia, que através do dinheiro tenta compensar ou diminuir as consequências do abalo psicológico sofrido pela vítima, já que o dinheiro não consegue reparar integralmente a lesão.
Sendo assim, um dos objetivos da reparação do assédio moral não é o simples fato do pagamento da indenização, mas também atua como forma de prevenir que novos casos de assédio e ofensas ocorram por esse motivo às indenizações deve ser definida de acordo com a análise do caso concreto, fazendo com que o autor do assédio tenha a devida punição que no caso da indenização seria o prejuízo após o pagamento.
6 DIFICULDADE PROBATÓRIA E A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

Analisando o que já foi apresentado anteriormente, não restam dúvidas sobre a indenização que o trabalhador deve receber quando for vítima de assédio moral, mas hoje a dificuldade que se encontra na esfera trabalhista não é mais o cabimento da indenização, mas sim a dificuldade probatória voltada à responsabilidade civil.
O artigo 818 da CLT aborda sobre o ônus da prova, assim quem tem o ônus de provar é quem fizer a acusação:

Art. 818. O ônus da prova incumbe: (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)
I – ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II – ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do reclamante.  (BRASIL, 2017).

Essa distribuição legal das provas nem sempre é possível aplicar no caso concreto, principalmente em um processo trabalhista em que o empregado é a parte hipossuficiente de toda relação e com isso dificulta sua possibilidade de produzir provas, diferentemente do empregador que tem maiores meios probatórios
O assédio moral é cada vez mais frequente na prática no dia a dia dentro das empresas, as pessoas que estão de fora de toda situação não conseguem perceber visto que muitas vezes acontece de forma velada, em alguns casos quando o assédio moral é bem escancarado quem presencia se mantém em silêncio pelo medo do desemprego ou de sofrer retaliações de seus empregadores.
Muitas vezes os Recursos Humanos das empresas recebem denúncias de prática de assédio moral, e essas denúncias são silenciadas e esquecidas principalmente quando o denunciado ocupa um alto cargo, com isso a vítima se sente ainda mais aterrorizada psicologicamente, já que sua denúncia acaba não gerando nenhuma consequência para aquele superior.
Tendo em vista a dificuldade probatória em algumas situações, o direito trabalhista incorporou do Código de Processo Civil (art. 373) a teoria dinâmica do ônus da prova, com essa teoria quem tem o dever de produzir provas é a parte que tem melhores condições de provar, essa teoria foi codificada e está prevista no art. 818 § 1° da Consolidação das Leis do Trabalho, vejamos:

Art. 818 § 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos deste artigo ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juízo atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. (BRASIL, incluído pela Lei nº 13.467, de 2017).

Com essas dificuldades o juiz deve ser ativo durante todo processo em busca da verdade e da certeza fática, garantindo a isonomia processual, analisando todo caso concreto, verificando verossimilhança nas alegações da vítima, no caso do assédio moral não basta apenas alegar que sofreu o assédio, mas deve convencer o juiz, para que caso seja necessário o mesmo consiga analisar a necessidade de se amparar na distribuição legal do ônus da prova.
Existem casos que o juiz pode por analogia aplicar o art. 6° do Código de Defesa do Consumidor, para inverter o ônus da prova em benefício ao trabalhador já que é a parte mais vulnerável das relações de trabalho.

7 ANÁLISE DO ACÓRDÃO

O acórdão que será analisado adiante foi proferido em 21 de maio de 2019 pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1° Região, como decisão de um processo trabalhista em que o pedido foi à indenização por dano moral como reparação do assédio moral.
Gabriela Desire Olimpio Pereira era engenheira da empresa State Grid Brazil, que atua no setor de energia no Brasil, operando diversos ativos de transmissão, além de controlar as empresas: Serra Paracatu transmissora de energia S.A e Linhas de Transmissão do Itatim S.A, a reclamante após pedir demissão da empresa, ingressou com uma ação trabalhista com pedido de indenização por danos morais, após alegar ter sofrido assédio moral por um dos seus superiores. 
Na sentença proferida no dia 06.04.2018, a MM° 45° Vara do Trabalho do Rio de Janeiro que julgou procedente em parte o pedido formulado pela reclamante Gabriela Desire Olimpio Pereira em face das empresas: State Grid Brazil Holding S.A., de Linhas de Transmissão do Itatim e da empresa Serra Paracatu Transmissora de Energia S.A, para condenar as reclamadas a pagar o valor relativo: à indenização por dano moral e juros de mora, que computados integralmente, ficaria no total de R$150.270,30 (cento e cinquenta mil e duzentos e setenta reais e trinta centavos). Inconformadas com a decisão, tanto a reclamante quanto as reclamadas recorreram pela via ordinária.
Como alegado no acórdão à reclamante sempre teve bons relacionamentos interpessoais com subordinados e chefes, um dos casos em que teve problemas com um dos seus superiores foi com o Sr. Liuwei, então a engenheira ingressou com uma ação trabalhista com pedido de danos morais, alegando ter sido assediada moralmente por ele, segundo consta no acórdão o assédio ocorreu em pelo menos três momentos; 1° momento em 11/2013, quando teria sido chamada infantil em um e-mail corporativo com copia para vários funcionários da empresa que trabalhava; 2° momento em 07/2014 quando ele a teria ofendido com xingamentos como ‘bitch’ e o 3° momento em 11/2014, quando este apontou o dedo em riste sua direção, ato este que a reclamante considerou como intimidador. 
Segundo a reclamante um dos casos mais marcantes dos vários atos de assédio ocorreu no dia 25 de julho de 2014, quando a engenheira retornou do almoço e interceptou uma conversa entre seu superior e dois funcionários, após solicitar sua participação no assunto, uma vez que era seu campo de atuação, foi agredida moralmente. O Sr. Liuwei aproximou-se de seu rosto, gritou para que ela se retirasse, e ao dar as costas foi chamada de 'bitch', cuja tradução é cachorra/prostituta. Quando ela pediu para que repetisse o que havia dito, ele disse que ligaria para o RH para demiti-la. A funcionária então relatou os fatos ao RH da empresa e recolheu assinaturas dos colegas que presenciaram as agressões e xingamentos. A carta que denuncia o assédio foi assinada por cinco testemunhas.
De acordo com uma das testemunhas, “havia nos corredores uma fala dos funcionários de que o Sr.Liuwei tinha dito que não a chamou de "bitch", mas sim de "fish", e os funcionários então diziam que "fish" não tinha problema.
Na decisão proferida no recurso ordinário o Desembargador Relator considerou "excessivo" o valor arbitrado pelo MM. Juízo a quo, que em sua sentença deu provimento à indenização por danos morais à reclamante, também considerou que a prova documental e oral produzida pela autora logrou êxito na comprovação das alegações narradas na inicial, o que é suficiente para a condenação ao pagamento de indenização por danos morais pela empresa, no entanto impôs a reforma do julgado, no particular, para reduzir o valor da indenização por danos morais para o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por não ser tão alta que enseje o enriquecimento sem causa, e nem tão baixa a ponto de não atingir a devida credibilidade ao caso.
O Desembargador Relator entendeu no acórdão que na verdade, não se justifica manter a condenação imposta às reclamadas, considerando a ausência de prova do que foi alegado pela reclamante. Já que a denúncia de assédio moral retrata apenas a versão da reclamante, do episódio que teria ocorrido em 25.07.2014 - mas que não foi confirmada por qualquer outra pessoa, em juízo. Afirmou também que em nenhum dos melhores dicionários da língua inglesa se associa a palavra "bitch" a "prostituta". Trata-se, portanto, de significado que a reclamante, guiando-se pela defesa de seus interesses, propõe, o que não poderia ser aceito pelo Julgador.
Podemos analisar com alguns argumentos utilizados pelo Desembargador Relator em que a mulher sofreu humilhações, o acusado usou essas expressões de modo literal e então isso não seria assédio moral, pois apenas estava se referindo a ‘cadela’ – fêmea do cachorro, sendo assim pelo entendimento utilizado se uma mulher for chamada por seu superior de cadela- fêmea de cachorro, não teria nenhum problema se não fosse à intenção de seu superior usar a palavra de modo pejorativo. 
Ficou compreendido pelo acórdão que a palavra 'bitch' pode ser entendida de várias formas, concluindo-se que se houvesse prova da suposta ofensa à reclamante, não se justificaria o valor arbitrado pelo d. Juízo de origem, para a indenização por danos morais, negando assim provimento ao recurso ordinário interposto pela reclamante, com a improcedência total do pedido. O presente Acórdão analisado se encontra em fase de embargos de declarações em que a reclamante propõe que o Desembargador explique em qual dicionário o mesmo realizou a tradução da palavra “bitch” e não tenha em nenhum dos seus significados a palavra cachorra - prostituta.  
Muitas pessoas, especialmente as mulheres que foram objeto de estudo do presente artigo, sofrem o assédio moral, mas mantém de forma silenciosa ou não se dão conta que estão sendo vítimas ou vivenciando um terror psicológico. 
Por falta de conhecimento e pelo medo de sofrer represália ou até mesmo ficarem sem emprego, as vítimas desse tipo de assédio suportam todos os tipos de humilhações e situações vexatórias caladas, muitas vezes sem saber como agir para se ter a reparação do dano, ou até mesmo tentam denunciar como foi o caso do acórdão analisado, em que a funcionária denunciou o assédio moral de seu superior aos Recursos Humanos, mas as empresas se mantiveram omissas às situações.

8 DIFICULDADES DA MULHER NO AMBIENTE DE TRABALHO

As mulheres durante muito tempo e em muitas culturas são submetidas a tratamentos que são inferiores em relação aos homens, o Brasil é um país que carrega com grande peso o rebaixamento das mulheres, especialmente pelo fato de ser fundado do patriarcalismo.
A cultura patriarcal segundo a historiadora Joan Scott:

“o patriarcado é uma forma de organização social onde suas relações são regidas por dois princípios basilares: as mulheres são hierarquicamente subordinadas aos homens, e os jovens estão subordinados hierarquicamente aos homens mais velhos, patriarcas da comunidade” (Scott. J, 1995 pág 77)

Alguns fatos que mostra essa submissão em que as mulheres vivem sem até mesmo perceber, é a insegurança em ocupar determinados cargos especialmente se este for de classe maior hierarquicamente em relação ao cargo de um homem,  pelo simples fato de não se sentir capaz. O fato também da mulher ter um cargo mais relevante que o do seu marido, causa problemas nos seus relacionamentos, pois segunda a cultura patriarcal a mulher deve ser boa esposa e boa mãe, quando uma mulher ocupa cargo superior e de maior prestígio em relação ao marido, a mesma fica com insegurança ao pensar que não está sendo uma boa esposa ou uma boa mãe por não se dedicar exclusivamente a sua família.
A mulher tem muita dificuldade em conseguir um emprego em relação ao homem, se essa mulher tiver filhos essa tarefa se torna quase impossível. Com passar dos anos as mulheres se profissionalizam mais, estuda mais para ter a mesma igualdade que o homem. 
As dificuldades de se ingressar e permanecer no ambiente de trabalho, não para por aí, segundo uma pesquisa feita em 2017 pela Catho (empresa de classificados de empregos e dicas de mercado de trabalho), as mulheres ganham menos que os homens em todos os cargos. O que contrapõe os dados do IBGE em que se afirma que a mulher tem nível de escolaridade maior que os homens, analisando então podemos perceber que mesmo a mulher possuindo nível mais alto de escolaridade e levando em consideração a jornada dupla que a mulher tem dentro de suas próprias casas em cuidados com filho e suas atividades domésticas, as mulheres ainda fazem parte de um grupo desvalorizado em relação à remuneração adequada e justa. 
No ambiente de trabalho, a mulher sofre assédio moral frequentemente pelo simples fato de ser mulher, especialmente de seus superiores, como abordado na análise feita do acórdão anteriormente, podemos perceber que a mulher tem duplo grau de vulnerabilidade; sendo mulher e empregada.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da pesquisa realizada nota-se que o assédio moral é um fenômeno que sempre existiu, mas que apenas recentemente vem ganhando destaque no legislativo e na parte doutrinária, o que dificulta ainda o entendimento majoritário sobre o tema, é de extrema necessidade a intervenção do Poder Legislativo para a criação de uma legislação adequada e severa assegurada pela Constituição Federal, além de ser um assunto que necessita de debate, para que se tenha prevenção dentro das próprias empresas.
Ressalta-se que a comprovação em juízo do assédio moral é extremamente dificultosa, pois muitas vezes para se conseguir provar, necessita de depoimentos pessoais de testemunhas, e normalmente estas são funcionários da empresa em que ocorreu o assédio e com isso se tem a insegurança e o medo do desemprego que estas alegações podem causar, ou até mesmo o meio probatório se encontra na mão do assediador. 
O judiciário deve funcionar como um meio de dar à devida segurança a mulher, quando esta decide denunciar casos de assédio assim como no acórdão analisado, em que houve falha do judiciário ao desconsiderar o assédio. Para prevenir e ajudar as vítimas de assédio moral, o legislativo deve agir atuante na criação de  leis específicas, sobre o assunto, com o intuito de proteger o trabalhador, sendo então necessários os investimentos públicos na informação e prevenção do assédio.
 O prejuízo causado pelo assedio não é apenas para a vitima ou para a empresa que realiza o pagamento da indenização, mas também pro Estado que tem necessidade de investir cada vez mais em saúde psicológica para conseguir assistir uma população doente psicologicamente, onde muitas vezes esse tipo de transtorno tem relação com o ambiente do trabalho. 
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